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IPORÃ, DESENVOLVENDO SEM PARAR!

LEI N" 1849/2023

SÚMULA; DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE TÁXI NO

município de IPORÃ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÃ, ESTADO
DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art. r - Oíransporte cie passageiros em automóveis denominados táxi.s.

no Município de Iporu, constitui serviço de utilidade pública, que somente poderá ser executado medianle prévia
autorização do Município, através de outorga do Termo de Permissão e Alvará de Licença.

Parágrafo úiilco. Os propi-ietários de pontos dc taxi devidamente

habilitados no Município, deverão apresentar junto ao setor de tributação todos os documentos que os habilitaram
dentro do prazo dc 30 (trinta) dias para enquadramento nesta Lei.

Art. 2° - Os preceitos e sistemas, i‘e!aiivos a esse tipo de transporte reger-

se-ão por esta Lei e demais atos normativos que sejam expedidos pelo Prefeito Municipal.

Art. 3" - O transporte de passageiros cm táxis poderá ser exercido por

pessoas físicas ou jurídicas, que tenham por objeto em cojitrato social este í1m específico.

Parágrafo único. A capacidade de cada táxi será de, no máximo, 7 (sete)

passageiros, isso de acordo com o modelo de veículo.

.Art. 4® - A pennissão às vagas existentes nos pontos estabelecidos por
esta Lei. deverá ser efetuada pelo Prefeito Municipal, autorizando o Termo de Permissão e a expedição do Alvará de
Ucença, preenchidos intcgralmeiue aos requisitos  e às condições abaixo estabelecidos:

1 - habilitação para conduzir veículo automotor, em uma das categorias
B, C. D ou E. assim definidas no art. 143 da Lei if 9.503, de 23 de setembro de 1997;

II - curso de direção defensiva e primeiros socorros, promovido por

entidade reconhecida pelo respectivo órgão autorizatório;

11! - veículo com as características exigidas pela autoridade de trânsito;

IV - inscrição como segurado do Instituto Nacional de Seguridade Social

- INSS, ainda que exerça a profissão na condição de taxista autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo ou taxista
locatário; e

V - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS. para o profissional
taxista empregado.

§ 1" - Tratando-se de pe.ssoa jurídica, será exigido que esta comprove
que os motoristas pertencentes ao seu quadro, preencham os requisitos e às condições constantes deste aitigo.

§2“ - A pessoa jurídica poderá ter. no máximo, 30  % (trinta por cento)
do número de vagas em cada ponto de táxi estabelecido por esta Lei.
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Art. 5° - Para fíns desta Lei. considera-se como autônomo o proprietário

de 1 (um) automóvel, destinado a táxi.

Art. 6° - O númei'0 de automóveis denominados táxis no Município, será

proporcional à sua população, à razão de 2 (um) veículos para cada 1.000 (mil) habitantes.
Parágrafo único. O número de habitantes será aquele atestado, a

qualquer tempo, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Art. T - Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta Lei
deverão;

I - Ser de categoria automóvel, na cor branca, dotados de 4 (quatro)

portas, com fabricação inferior a 10 (dez) anos;

II - encontrar-se em bom estado de funcionamento, segurança, higiene e

conservação, comprovados através de vistoria prévia, realizada pelo órgão competente;

III - Os veículos utilitários ou similares (peruas) deverão ter seus

modelos estabelecidos pela Divisão de Trânsito;

IV - Aos veículos utilitários ou similares (peruas), licenciados como táxi,

fica vedado o transporte de carga;

- A vistoria será realizada previamente à expedição do alvará de

licença e, também, será realizada após a sua outorga, a cada 6 (seis) meses, para atestar as condições de conservação
do veículo, pelo órgão competente.

§ 1

§ 2° - A autorização para substituição de veículos licenciados e em
atividade somente será permitida com a liberação do Poder Executivo, mediante vistoria prévia da Divisão Municipal

Competente.

- Os automóveis denominados táxis terão identificação própria.Art. 8'

Art. 9® - Os automóveis de aluguel serão identificados visualmente pela

cor branca do veículo, faixa quadriculada fixada, externamente, nas laterais e na traseira do veículo, número do
telefone do respectivo ponto de táxi e a frase "Iporã - Capital da Moda Country".

§ r - A faixa quadriculada será padronizada pela Divisão de Municipal
Competente;

§ 2® - A fixação da faixa quadriculada padronizada será de inteira

responsabilidade do proprietário do veículo táxi.

§ 3® - Após a fixação da faixa quadriculada padronizada o veículo deverá

ser apresentado à Divisão de Trânsito para vistoria;

§ 4® - O proprietário de táxi com licença já expedida, terá prazo de até 4
(quatro) anos, a contar da data da publicação desta Lei, para pintar o veículo na cor branca ou substituí-lo por outro
na cor branca.

Art. 10 - Quando do falecimento do proprietário - permissionário  da

vaga - o cônjuge ou sucessor legal do permissionário autônomo, poderá prosseguir na atividade do serviço de táxi.
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mediante autorização prévia expressa do Município, coin emissão de novo Termo de Pennissio e Alvará de Licença,
cumpridas as exigências constantes desta Lei.

Parágrafo único. Não havendo manifestação do cônjuge ou sucessor

legal do permissionário autônomo, no prazo máximo de até 90 (noventa) dias, o Termo de Permissão e o Alvará de
Licença serão cancelados.

Art. 11 - A permuía de ponto entre proprietários portadores de licença

poderá ocon-er a qualquer tempo, mediante prévia autorização do Município.

Art. 12 - As irregularidades ocorridas nos pontos de estacionamento ou

durante o percurso da viagem serão comunicadas à Divisão de Trânsito Municipal por qualquer permissionário ou
usuário, através de declaração devidamente assinada.

Art. 13 - A Divisão competente de posse da reclamação deverá tomar as

providências cabíveis e na hipótese de provada a irregularidade,  o processo será encaminhado ao Departamento
Jurídico para aplicação das seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa, conforme tabela integrante desta Lei;

III - suspensão de até 30 (trinta) dias de permissão, na hipótese da 2'

reincidência de infração de qualquer dispositivo desta Lei;

IV - cassação da pennissão.

Art. 14 - A suspensão dos direitos de exploração dos serviços impedirá a
permuta de ponto.

Art. 15 - Na hipótese do motorista infrator ser preposto de permissionária

pessoajurídica, a aplicação de qualquer penalidade deverá ser comunicada à permissionária antecipadamente, para as
providências cabíveis no sentido de afastar o infrator.

Parágrafo único. Sendo a penalidade uma das previstas nos incisos III,

IV e V do art. 13, ficarão suspensos ou cassados os direitos do infiator e do automóvel pertencente à permissionária
pessoajurídica.

Art. 16-0 motorista que tiver seus direitos cassados, não poderá exercer

a profissão em nenhum ponto do Município durante  a vigência da punição, incluindo-se na punição a utilização do
veículo.

Art. 17 - A aplicação das penalidades previstas no art. 13 desta Lei é de

competência do Prefeito Municipal ou do Secretário Municipal de Finanças.

Art. 18 - O permissionário infi'ator terá o prazo de até 10 (dez) dias a
contar do recebimento da notificação da infração para efetuar o pagamento da respectiva multa.

Art. 19-0 Poder Executivo deverá através de decreto editar a tabela de

multas por infrações, dando ciência aos permissionários.
Parágrafo único. Na reincidência da infração o valor da multa será

cobrado em dobro.

Art. 20 - Ficam estabelecidos os seguintes pontos de táxis:

I - Estação Rodoviária;
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II - Avenida Presidente Castelo Branco - Praça Nações Unidas à Avenida
Visconde do Rio Branco;

III - Avenida Presidente Castelo Branco - Praça Nações Unidas à Avenida

31 de março;
IV - Avenida Presidente Castelo Branco - Avenida 31 de Março ao Posto

de Saúde Alto da SANBRA;
V - Vila Rural Santo Tomazella;
VI - Vila Nilza;
VII - Nova Santa Plelena;

Parágrafo único. O número de vagas de cada ponto será estabelecido

por Decreto do Poder Executivo.

Art. 21 - Serão cancelados os direitos do permissionário que:

diasI - Deixar de frequentar o ponto pelo prazo de 30 (trinta)

ininterruptos, salvo por motivo de força maior, devidamente comprovado;

II - não utilizar a faixa adesiva conforme modelo padronizado pelo
Município;

III - deixar de efetuar, anualmente, o pagamento da Taxa de Licença de
que trata esta Lei.

Art. 22-0 Município poderá criar novos pontos de táxis, aumentar ou

reduzir o número de vagas dos pontos estabelecidos nesta Lei, através de Decreto do Chefe do Poder Executivo e em
conformidade com as disposições desta Lei.

Art. 23 - No impedimento de utilização de uso de vaga, o permissionário
deverá solicitar licença pelo período de até 60 (sessenta) dias, ao órgão competente do Município.

Art. 24-0 valor da utilização de táxi pelo usuário será fixada por Decreto
do Poder Executivo.

Art. 25-0 Poder Executivo poderá regulamentar por Deci-eto, os casos

omissos nesta Lei, em especial tabelas de valor correspondente às licenças para funcionamento e multas
administrativas.

Art. 26 - O pagamento da Taxa de Licença de que trata esta Lei deverá
ser feito anualmente.

Art. 27 - Esta Lei enti-a em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Paço Municipal de Iporã, Estado do Paraná, aos quinze dias do mês de
setembro do ano de dois mil e vinte e três.

3.Publicado (a) no Diário Oficia! dos

Municípios do Paraná

SÉRGIO LUIZ BORGES
PREFEITO MUNICIPAL

Órgão Oficial do Município de Iporã

Edição n.° 2859 Página 147-148 Ano: XII

Data: 18/09/2023
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auxiliares de enfermagens e parteiras, valores recebidos da União,
através do Fundo Municipal de Saúde, destinados ao cumprimento da
assistência financeira complementar da União de que trata a Emenda
127, de 22 de dezembro de 2022, decisão do STF no Segundo
Referendo na Medida Caulelar na ADI 7222 e portaria GM/MS 1.135,
de 16 de agosto de 2023 ou outra que vier a substituí-la.

Edifício da Câmara Municipal de Iporã, Estado do Paraná, aos quinze
dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e três.

JÚLIO CEZAR CADORIN
Presidente

Publicado por:
Roberto Miromi

Código ldcntificador:B2DDB84A
Art. 2“ - O Município transferirá valores a cada servidor, de acordo
com 0 recebido do Ministério da Saúde e no limite destes e informado

no InvestSUS (https://investsus.saude.gov.br/).
CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÂ

PORTARIA N’’017/2023 Art. 3" - Fica ainda autorizado o Poder Executivo  a transferir para os
prestadores de serviços contratualizados incluindo filantrópicos, e
entidades privadas que atendam, no mínimo, 60% (sessenta por cento)
de seus pacientes do SUS, os montantes destinados pela União para a
complementação dos salários dos seus respectivos empregados.
Parágrafo único. Os instrumentos firmados entre o Município e o
prestador de serviço contratualizado deverão ser aditivados
acrescentando a formalização desse beneficio e estabelecendo a
obrigação da prestação de contas, na forma e prazos decididos pelo
ente público Município, sob pena de suspensão do repasse.

DESIGNA RESPONSÁVEL PARA O EXERCÍCIO

DA FUNÇÃO DE ENCARREGADO DE DADOS
(DATA PROTECTION OFFICER-DPO), NOS
TERMOS DO ART. 5° DA LEI N° 13.709, DE 14
DE AGOSTO DE 2018 (LEI GERAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS-LGPD),
REGULAMENTADA PELA RESOLUÇÃO N°
001/2023, DE 04 DE SETEMBRO DE 2023.

JULIO CEZAR CADORIN, Presidente da Câmara Municipal de
Iporã, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

Art. 4° - A autorização instituída pela presente Lei destina-se a
abertura de crédito suplementar orçamentário até  o valor necessário ao
cumprimento das obrigações e abrange o exercício financeiro de 2023.

RESOLVE:

Art. 5“ - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogada
as disposições em contrário.Art. r - Fica nomeado o Senhor ERIC ANDERSON TIIIARA.

representante legal da empresa TIHARA SOLUÇÕES
ADMINISTRATIVAS EIRELl, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no (2NPJ/MF 14.450.661/0001-23, contratada através do

processo de dispensa licitatório n° 003/2023, contrato n° 003/2023,
ambos de 21 de junho de 2023, para a função de
ENCARREGADO/DPO, em circunstância interina, para atendimento
da Lei 13.709/2018, em seu art. 23 e 41, regulamentada pela
Resolução n° 001/2023, de 04 de setembro de 2023, perante este
órgão. Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) e o titular
de Dados Pessoais.

Paço Municipal de Iporã, Estado do Paraná, aos quinze dias do mês de
setembro do ano de dois mil e vinte e três.

SÉRGIO L UIZ BORGES

Prefeito Municipal
Publicado por:

Rosane Silva Dos Santos

Código Identificador: 1CB7DE33

GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO
LEIN" 1849/2023.Art. 2“ - Compete ao encarregado de dados pessoais as atribuições do

§ 2° do art. 41 da LGPD, bem como, atuar em conjunto com os
controladores de dados, com os titulares dos dados e com a ANPD,

em observância às disposições da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de
2018, LGPD, regulamentada pela Resolução n° 001/2023, de 04 de
setembro de 2023.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE TÁXI
NO MUNICÍPIO DE IPORÃ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÃ,
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

-Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
seus efeitos a partir desta data.

Edifício da Câmara Municipal de Iporã, Estado do Paraná aos quinze
dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte  e três.

Art. I” - O transporte de passageiros em automóveis denominados
táxis, no Município de Iporã, constitui serviço de utilidade pública,
que somente poderá ser executado mediante prévia autorização do
Município, através dc outorga do Termo de Permissão e Alvará de
Licença.

JULIO CEZAR CADORIN
Presidente

Publicado por:
Roberto Hiromi

Código Idcntificador:963C3FDA
Parágrafo único. Os proprietários de pontos de taxi devidamente
habilitados no Município, deverão apresentar junto ao setor de
tributação todos os documentos que os habilitaram dentro do prazo de
30 (trinta) dias para enquadramento nesta Lei.GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO

LEI N“ 1848/2023

Art. 2° - Os preceitos e sistemas, relativos a esse tipo de transporte
reger-se-ão por esta Lei e demais atos normativos que sejam
expedidos pelo Prefeito Municipal.

SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
REPASSAR RECURSOS RECEBIDOS DA UNIÃO
PARA CUMPRIMENTO DA ASSISTÊNCIA

FINANCEIRA COMPLEMENTAR DE QUE
TRATA A EMENDA CONSTITUCIONAL

127/2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 3° - O transporte de passageiros em táxis poderá ser exercido por
pessoas físicas ou jurídicas, que tenham por objeto em contrato social
este fim específico.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÃ,
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Parágrafo único. A capacidade de cada táxi será de, no máximo, 7
(sete) passageiros, isso de acordo com o modelo de veículo.

Art. 4” - A permissão às vagas existentes nos pontos estabelecidos por
esta Lei, deverá ser efetuada pelo Prefeito Municipal, autorizando oArt. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para os

servidores municipais enfermeiros, técnicos de enfermagem,
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§ 2® - A fíxaçào da faixa quadriculada padronizada será de inteira
responsabilidade do proprietário do veículo táxi.

§ 3® - Após a fixação da faixa quadriculada padronizada o veículo
deverá ser apresentado à Divisão de Trânsito para vistoria;

§ 4® - O proprietário de táxi com licença já expedida, terá prazo de até
4 (quatro) anos, a contar da data da publicação desta Lei, para pintar o
veículo na cor branca ou substituí-lo por outro na cor branca.

Art. 10 - Quando do falecimento do proprietário - permissionário  da
vaga ● 0 cônjuge ou sucessor legal do permissionário autônomo,
poderá prosseguir na atividade do serviço de táxi,

mediante autorização prévia expressa do Município, com emissão de
novo Termo de Permissão e Alvará de Licença, cumpridas as

exigências constantes desta Lei.
Parágrafo único. Nüo havendo manifestação do cônjuge ou sucessor
legal do permissionário autônomo, no prazo máximo de até 90
(noventa) dias, o Termo de Permissão e o Alvará de Licença serão
cancelados.

Termo de Permissão e a expedição do Alvará de Licença, preenchidos
integralmente aos requisitos e às condições abaixo estabelecidos;

I  - habilitação para conduzir veículo automotor, em uma das
categorias B, C, D ou E, assim definidas no art. 143 da Lei n° 9.503,
de 23 de setembro de 1997;

II - curso de direção defensiva e primeiros socorros, promovido por
entidade reconhecida pelo respectivo órgão autorizatório;

III - veículo com as características exigidas pela autoridade de
trânsito;

IV - inscrição como segurado do Instituto Nacional de Seguridade
Social ■ INSS, ainda que exerça a profissão na condição de taxista
autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo ou taxista locatário;
e

V - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, para o
profissional taxista empregado.

§ 1® - Tratando-se de pessoa jurídica, será exigido que esta comprove
que os motoristas pertencentes ao seu quadro, preencham os requisitos
e às condições constantes deste artigo.

Art. 11- A permuta de ponto entre proprietários portadores de licença
poderá ocorrer a qualquer tempo, mediante prévia autorização do
Município.

Art. 12 - As irregularidades ocorridas nos pontos de estacionamento
ou durante o percurso da viagem serão comunicadas  à Divisão de
Trânsito Municipal por qualquer permissionário ou usuário, através de
declaração devidamente assinada.

Art. 13 - A Divisão competente de posse da reclamação deverá tomar
as providências cabíveis e na hipótese de provada  a irregularidade, o
processo será encaminhado ao Departamento Jurídico para aplicação
das seguintes penalidades:

§ 2® - A pessoa jurídica poderá ter, no máximo, 30 % (trinta por cento)
do número de vagas em cada ponto de táxi estabelecido por esta Lei.

.Art. 5® - Para fins desta Lei, considera-se como autônomo o

proprietário de 1 (um) automóvel, destinado a táxi.

Art. 6® - O número de automóveis denominados táxis no Município,

será proporcional à sua população, à razão de 2 (um) veículos para
cada 1.000 (mil) habitantes.
Parágrafo único. O número de habitantes será aquele atestado, a
qualquer tempo, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

I - advertência;

Art. 7® - Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta Lei
deverão; II - muita, conforme tabela integrante desta Lei;

III - suspensão de até 30 (trinta) dias de permissão, na hipótese da T
reincidência de infração de qualquer dispositivo desta Lei;

I - Ser de categoria automóvel, na cor branca, dotados de 4 (quatro)
portas, com fabricação inferior a 10 (dez) anos;

IV - cassação da permissão,

Art, 14 - A suspensão dos direitos de exploração dos serviços
impedirá a permuta de ponto.

Art. 15 - Na hipótese do motorista infrator ser preposto de
permissionária pessoa jurídica, a aplicação de qualquer penalidade
deverá ser comunicada à permissionária antecipadamente, para as
providências cabíveis no sentido de afastar o infrator.
Parágrafo único. Sendo a penalidade uma das previstas nos incisos
111, IV e V do art. 13, ficarão suspensos ou cassados os direitos do
infrator e do automóvel pertencente à permissionária pessoa jurídica.

Art. 16-0 motorista que tiver seus direitos cassados, não poderá
exercer a profissão em nenhum ponto do Município durante a vigência
da punição, incluindo-se na punição a utilização do veículo.

Art. 17 - A aplicação das penalidades previstas no art. 13 desta Lei é
de competência do Prefeito Municipal ou do Secretário Municipal de
Finanças.

Art. 18-0 permissionário infrator terá o prazo de até 10 (dez) dias a
contar do recebimento da notificação da infração para efetuar o
pagamento da respectiva multa.

Art. 19 - O Poder Executivo deverá através de decreto editar a tabela

de multas por infrações, dando ciência aos permissionários.
Parágrafo único. Na reincidência da infração o valor da multa será
cobrado em dobro.

II - encontrar-se em bom estado de funcionamento, segurança, higiene
e conservação, comprovados através de vistoria prévia, realizada pelo
órgão competente;

III - Os veículos utilitários ou similares (peruas) deverão ter seus
modelos estabelecidos pela Divisão de Trânsito;

IV - Aos veículos utilitários ou similares (peruas), licenciados como
táxi, fica vedado o transporte de carga;

§ 1® - A vistoria será realizada previainente à expedição do alvará de
licença e, também, será realizada após a sua outorga, a cada 6 (seis)
meses, para atestar as condições de conservação do veículo, pelo
órgão competente.

§ 2® - A autorização para substituição de veículos licenciados e em
atividade somente será permitida com a liberação do Poder Executivo,
mediante vistoria prévia da Divisão Municipal Competente.

Art. 8° - Os automóveis denominados táxis terão identificação

própria.

Art. 9° - Os automóveis de aluguel serão identificados visualmente
pela cor branca do veículo, faixa quadriculada fixada, externamente,
nas laterais e na traseira do veículo, número do telefone do respectivo
ponto de táxi e a frase "Iporã - Capital da Moda Country".

§ 1° - A faixa quadriculada será padronizada pela Divisão de
Municipal Competente;

Art, 20- Ficam estabelecidos os seguintes pontos de táxis:
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I - Estação Rodoviária; no valor mensal de R$ 4.420,55 (quatro mil, quatrocentos e vinte reais
e cinquenta e cinco centavos), para a jornada de trabalho semana! de
40 (quarenta) horas, observada a proporcionalidade em caso de
jornada inferior ou superior, em atendimento ao disposto na Lei
Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008 e conforme piso salarial
profissional nacional, homologado pela Portaria MEC n° 17, de 16 de
janeiro de 2023.
Parágrafo único. O piso salarial estabelecido através desta Lei,
abrange os Professores Municipais ativos, inativos e pensionistas.

II - Avenida Presidente Castelo Branco - Praça Nações Unidas à
Avenida Visconde do Rio Branco;
III - Avenida Presidente Castelo Branco - Praça Nações Unidas à
Avenida 31 de março;
IV - Avenida Presidente Castelo Branco - Avenida 31 de Março ao
Posto de Saúde Alto da SANBRA;
V - Vila Rural Santo Tomazella;
VI-VilaNilza;
VII - Nova Santa Helena; Art. 2® - As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão

suportadas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.Parágrafo único. O número de vagas de cada ponto será estabelecido

por Decreto do Poder Executivo.
Art. 3® - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 21 - Serão cancelados os direitos do permissionário que:
Paço Municipal de Iporâ, Estado do Paraná, aos quinze dias do mês de
setembro do ano de dois mil e vinte e três.I - Deixar de frequentar o ponto pelo prazo de 30 (trinta) dias

ininterruptos, salvo por motivo de força maior, devidamente
comprovado; SÉRGIO L UIZ BORGES

Prefeito Municipal
II - não utilizar a faixa adesiva conforme modelo padronizado pelo
Município;
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III - deixar de efetuar, anualmente, o pagamento da Taxa de Licença
de que trata esta Lei. GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO

LEI N® 1851/2023

Art. 22 - O Município poderá criar novos pontos de táxis, aumentar
ou reduzir o número de vagas dos pontos estabelecidos nesta Lei,
através de Decreto do Chefe do Poder Executivo e em conformidade

com as disposições desta Lei.

SÚMULA: AUTORJZA A CESSÃO DE USO DE

ÁREA DE TERRAS A EMPRESA CONFECÇÕES
V. R. ARAÚJO LTDA-ME, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 23 - No impedimento de utilização de uso de vaga, o
permissionário deverá solicitar licença pelo período de até 60
(sessenta) dias, ao órgão competente do Município.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÂ,
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art. 24 - O valor da utilização de táxi pelo usuário será fixada por
Decreto do Poder Executivo. Art. 1® - Fica pela presente Lei, e com base na Lei Complementar n°

002/2009, de 22/12/2009, o Poder Executivo Municipal autorizado a
ceder à Empresa CONFECÇÕES V. R. ARAIUO LTDA-ME,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.601.022/0001-60,  o uso da área de

terras constituída pelo Lote n® 07 (sete), da Quadra n° 38 (trinta e
oito), com a área de 675,00 (seiscentos e setenta  e cinco metros
quadrados), localizado na Rua Katsuo Nakata, nesta Cidade e
Comarca de Iporã, Estado do Paraná, com os seguintes limites e
confrontações:
IMÓVEL;
LOTE: N® 07

QUADRA: N®38

SITUAÇÃO: Município c Comarca de Iporâ-Estado do Paraná,
ÁREA: 675,00 m*

Art. 25 - O Poder Executivo poderá regulamentar por Decreto, os
casos omissos nesta Lei, em especial tabelas de valor correspondente
às licenças para íúncionamento e multas administrativas.

Art. 26 - O pagamento da Taxa de Licença de que trata esta Lei
deverá ser feito anualmente.

Art. 27 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário.

Paço Municipal de Iporâ, Estado do Paraná, aos quinze dias do mês de
setembro do ano de dois mil e vinte e três.

SÉRGIO L UIZ BORGES

Prefeito Municipal

LIMITES E CONFRONTAÇÕES;

NORDESTE: Confronta-se com o Lote n“ 8, com distância de
45,00 metros;
SUDESTE: Confronta-se com o Lote n® I a 3 e 22, com a distância
de 15,00 metros;
SUDOESTE: Confronta-se com o Lote n® 4 a 6, com a distância de
45,00 metros;
NOROESTE: Confronta-se com a Rua Katsuo Nakata, com a
distância de 15,00 metros;
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GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO
LEI N® 1850/2023

SÚMULA: ATUALIZA O PISO SALARIAL DOS
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO

DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE
IPORÂ, ESTADO DO PARANÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

§ 1® - A presente Lei de Cessão de Uso é feita com base no art. 58 e
seus parágrafos da Lei Complementar n® 002/2009, de 22/12/2009,
combinada com a Lei Municipal n° 1095/2010, com alterações dadas
pela Lei Municipal n° 1281/2013.

§ 2® - A empresa beneficiada pela presente Cessão de Uso terá por
obrigação o contido no artigo 11 letras “a” a “e”  e seus parágrafos da
Lei Municipal n® 1095/2010, sob pena de não o fazendo, a cessão e
suas benfeitorias incorporadas retomarem ao Poder da Administração
Municipal.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÂ,
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art. 1® - Fica fixado, o piso salarial do profissional do Magistério
Público da Educação Básica do Município de Iporã, Estado do Paraná,
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